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PROCESSO LICITATÓRIO NO 207/2O22.FMAS.CPL

PREGÃO ELETRÔNICO NO 078/2O2ZSRP

EDITAL

o FUNDO MUN|C|PAL DE ASSISTÊUCA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJAS, através de seu (sua)

Pregoeiro(a) oficial, designado pelo Decreto n.126112021-GP, levam ao conhecimento dos interessados que,

na forma da Lei n0 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal n' 1.125 de 03.03,2020, Decreto

Municipal 686, de 05.08.2013 e suas alterações posteriores, e da Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, com

as respectivas alterações posteriores e Lei Complementar Federal 12312006 e alterações inseridas pela Lei

Complementar no 14712014 e Lei Municipal 92112020,íarârealizar licitação na modalidade Pregão, na forma

Eletrônica, no modo de DISPUTA ABERTO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, com

objeto: Registro de preços para futura e eventua! aquisição de artigos de cama e banho, vestuário

infantil, bandeiras, uniforme dos SCFV, servidores e camiseta personalizada (campanhas), atendendo a

demanda do Fundo Municipal de Assistência Social de Canaã dos Carajás, Estado do Pará, mediante as

condições estabelecidas neste edital e seus Anexos.

0 Pregão Eletrônico será realizado no dia 2ô de setembro de 2022, às 08h:00min, em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança,

utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrÔnica

www.portaldecompraspublicas,com.br. 0 servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o

processo licitatorio; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de

habilitaÇão; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver

sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade superior e propor

a homologaçã0.

O Edital estará disponível gratuitamente na página http://www.canaadoscaraias.oa.qov,bíeditais/ e no endereço

eletrônico www. portaldecomprasoublicas.com.br.

1. DO OBJETO:

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de artigos de cama e banho, vestuário

bandeiras, uniforme dos SCFV, servidores e camiseta personalizada (campanhas), atendendo a

Fundo Municipal de Assistência Social de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.
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2. DA LEGTSLAÇÃO:

2.1. Lei n0 10.520, de 17 de julho de2002- lnstituto do Pregão:

2.2. Lei n0 8,666 , de 21.06.1993, e alterações posteriores - Lei de Licitaçoes;

2.3. Lei n0 8.078, de 11,09.90 - Código de Defesa do Consumidor;

2.4. Lei Complementar Federal n. 12312006, que institui o Estatuto Da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte alterada pela Lei Complementar n0 14712014 e regulamentada em Canaã dos Carajás através

Lei M u n ici pal 921 12020;

2.5. Decreto Municipal 1.125, de 2020 - Regulamenta a modalidade Pregão Presencial e Eletrônico;

2.6. Decreto Municipal ô8ô, de 05,08,2013 e suas alterações posteriores - Regulamento do Sistema de

Registro de Preços;

2.7. Decreto n0 8.538, de 06 de outubro de 201S-Regulamenta o tratamento a ME e EPP;

2.8. LeiComplementar no 12812008;

2.9. Decreto Municipal no 1.222de 11 de maio de 2021, estabelece critérios de dosimetria e o rito na aplicação

de penalidades.

2.10. Demais exigências deste Edital e seus Anexos;

2.11. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas definições importantes, tais quais:

a) Pregão - modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é

feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances;

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçÕes praticadas no mercado;

c) FUNDO MUNtCtPAL DE ASSTSTÊUCA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJAS - orgão licitante;

d) Licitantes - as empresas que tenham acesso o presente Editale que participam deste Pregão;

e) Licitante vencedora - pessoa jurídica habilitada neste procedimento licitatorio e detentora da proposta

mais vantajosa;

0 Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos

à prestação de serviços e aquisição de bens, para contrataçoes futuras;

g) Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com caracteristica de compromisso

para futura contrataçã0, em que se registram os preços, fornecedores, orgãos participantes e

condiçÕes a serem praticadas, conforme as disposiçoes contidas no instrumento convocatorio e

propostas apresentadas;
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h) Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da administração pública responsável pela condução do

conjunto de procedimêntos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Regisko de Preços

dele demnente, neste caso o Fundo MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA DOS

CARAJÁS;

i) Ôrgão participante - órgão ou entidade da administraçâo pública que participa dos procedimentos

iniciais do Sistema de Regisho de Preços e integra a ata de registro de preços;

D Ôrgão Não Participante - órgão ou entidade da adminishação pública que, nâo tendo participado dos

procedimentos iniciais da licitaçã0, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à Ata de Registro

de Preços;

k) Beneficiária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços;

l) Conkatada - a Beneficiária da Ata que assinou o conkato referente ao ob,ieto deste certame licitatório;

m) contratante- FUNDO MUN|C|PAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANAA DoS CARAJÁS.

n) O Horário para atendimento ao público é das 08h:00min às 12h:00min.

3. DA |MPUGNAçÃOAO EDTTAL E DoS PEDTDOS DE ESCLARECTMENTO:

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3.2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Poíal de Compras

Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas,com.br, no endereço eletrônico

cpl@canaadoscaraias.pa.qov.br ou ainda protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às

12h:00min.

3,3, Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de

até 02 (dois) dias úteis.

3.4. Acolhida a impugnaçã0, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do certame, exceto quando

a alteraçâo náo afetar a formulação de propostas.

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão serenviados ao Pregoeiro,

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessáo pública, por meio eletrônico, em

campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico

www.oortaldecompraspublicas.com.br, no endereço eletrônico cpl@canaadoscaraias.oa.oov.br ou ainda

protocoladajunto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às 12h:00min.

3.6. As impugnaçoes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presenle Edital, imp

na aceitaÇão por parte dos interessados das condiçoes nele estabelecidas
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3.8, As respostas às impugnações e aos esclarecimenlos solicitados, bem como outros avisos de ordem

geral, serão cadastradas no sítio www,portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos

licitantes, seu acompanhamento, bem como disponibilizado no portal da transparência publica municipal e no

mural de licitaçoes do Tribunal de Contas do Município do Estado do Pará.

3.9. Nâo serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo

para responder pela proponente.

3.'10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou

contrato social e suas posteriores alteraçoes, se houver, do ato de designação do adminiskador, ou de

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

4. DAPARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:

4.1. Poderão participar da licitaçáo as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado

ao objeto da licitação, atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital, comprovem

possuir os documentos de habilitação requeridos neste edital e que estiverem previamente credenciadas

perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sitio

www.portaldecompraspublicas.com,br.

a) A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital,

implicará na plena aceitaçáo por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

4,2, Náo poderão participar desta licitaçã0, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela deconente,

sob pena de recebimento das sançoes previstas neste Edital:

a) Pessoas físicas não empresárias;

b) Servidor ou dirigente do(a) órgão gerenciador ou de órgâos participantes do certame.

c) 0 autor do Termo de ReÍerência, Anexo I deste edital, pessoa Íísica ou jurídica.

d) As sociedades empresárias:

l.que náo explorem ramo de atividade compativel mm o objeto desta licitação;

ll,que se enconhem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso

de credores, dissolução ou liquidaÇão;

lll.que integrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas - CEIS e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência);

lV.que estejam incluidas no Cadastro Nacional de Condenaçoes Cíveis por Ato de

lmprobidade Administrativa disponivel no Portal do CNJ e no âmbito deste município.

V.integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando

interesse econômico em comum;
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Vl.que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboraçâo do termo

de referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,

responsável técnico ou subcontratado;

Vll.cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente

público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração

pública do órgáo licitante em que este exerça cargo em comissão ou funçâo de conÍiança

por meio de contrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços e à

aquisiÇão de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalenles;

Vlll. Estrangeiras que náo funcionem no país;

lX.Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição;

4.3. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do licitante.

4.4. As pessoas juridicas que tenham sócios em comum náo poderão participar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s).

4,5, Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenaçoes cíveis por atos de

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia,gov.br/cnep), para aferição de

eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

5. DO CREDENCIAMENTO:

5.1. 0s interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, poÍ meio do sitio www.poilaldecompraspublicas,com,br,

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverâo dispor de chave de identificação e senha

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão

se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruçôes detalhadas para sua correta

utilização.

a) Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela

central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falelcom@oortaldecompraspublicas.com.br.

5.3. 0 licitante será responsável por todas as transaçôes que forem efetuadas em seu nome no sistema

elehônico, assumindo como Íirmes e verdadeiras suas propostas e lances,

a) O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

lransação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema

ou à(ao) órgão licitante responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

5,4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade têcnica para realização das transações inerentes a es

Pregão.
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5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema

para imediato bloqueio de acesso.

5.6, O Pregão será conduzido pelo(a) FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA DOS

CARAJÁS com apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do

sistema eletrônico para esta licitaçã0,

6. DO ENVIO DAPROPOSTA:

6.1,ApôsadivulgaçãodoEditalnoendereçoeletrÔnico@eatéadata
e hora marcadas para abertura da sessã0, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descnção do

objeto ofertado e preç0, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no enderep acima, quando, enlão,

encerrar-se-á aulomaticamente a fase de recebimento de propostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das

obrigaçôes necessárias para a execução do objeto desta licitação.

6.2. Até a abertura da sessã0, os licitanles poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

6.3. 0licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda conente

nacional;

b) Marca, modelo (quando aplicável) e fabricante de cada item ofertado;

c) Descrição detalhada do objeto conforme edital, indicando ainda, no que Íor aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, quando for o caso;

d) Qualquer descrição que venha a identiÍicar a proponente antes do Íim da fase de lances ensejará

na desclassificação imediata da proposta de preços, vez que oconerá, mesmo que involuntariamente, a

quebra de sigilo da proposta.

6,4. Todas as especificaçoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência

entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as

últimas.

6,5, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos bens.

6,6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.
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6.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo proprio do sistema eletrônico, as

seguintes Declaracões on líne, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico:

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando

for o caso;

l. A indicação do campo "nã0" apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n0 123, de 2006, mesmo que seja

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do Edital.

6.8. As declarações exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com os

documentos de habilitaçã0.

a) Declaraçoes falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão

a licitante às sanções previstas no item 19 deste Edital.

7. DAABERTURADASEÇÃO BLICA E DA FORM DE LANCES:

7.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital,

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico,

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não

apresentem as especificaçôes técnicas exigidas no Termo de Referência.

a) A desclassificaçâo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes,

b) A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser

levada a efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido no item 10 deste edital,

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregã0, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

a) Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão r

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor

sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas).
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b) Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

7.6. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. O sistema ordenarâ automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances.

7.8. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçôes.

7.10. A etapa de lances da sessâo pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

7.11. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o ilem anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de pronogação, inclusive no

caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encenar-se-á

automaticamente.

7.13. Encenada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em

prol da consecução do melhor preç0,

7.í4. O intervalo mínimo de lances será de R$ 0,10 (dez centavos), que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. Seo(a) Pregoeiro(a) entenderqueo lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar que houve

erro de digitaçã0, deverá exclui-lo do sistema, a fim de não p§udicar a competitividade.

a) Considera-se absolutamente inexequivel a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado

em mais de 85%.

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

elehônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7,19. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício

somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no Portal de

Compras Públicas, htto://www.portaldecomoraspublicas.com.br, quando seráo divulgadas data e hora para a

sua reabertura.
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7.20. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrerá período de tempo de ate 30

(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipotese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das

propostas.

8. DO EMPATE:

8.1. Consideram-se empate ficto as situaçoes em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou

empresas de pequeno porte forem iguais ou ate 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem

classificada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de

que trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n0 12312006, mediante a adoção dos seguintes

procedimentos:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta estiver no

intervalo estabelecido no item 8.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço

inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos apos o

encerramento dos lances, sob pena de preclusão;

b) Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será considerada como a licitante

detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes;

c) Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as microempresas ou

empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatoria, para o exercicio

do mesmo direito;

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em

situação de empate, será efetuado sorteio aleatorio entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

e) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n0 123/2006.

0 Na hipotese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes da

licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance.

g) O disposto nas alíneas de a) a f), somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

h) A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado

licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta.
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8,2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em horários

exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPS, adotará os seguintes critérios de desempale,

nesta ordem:

a) Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil;

b) Utillzação de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento tecnológico no País;

d) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem

cumprimenlo de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

e) Sorteio.

8.3. Neste procedimento será assêgurada a preferência de contratação para as ME, EPP e MEI locais,

até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §30 do AÉ. 48 da Lei

Complementar 12312006, cumulado com o art. 10, inciso lll, alínea b), da Lei Municipal 921n020.

a) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Local aquela sediada no municipio de Canaã dos Carajás - PA;

b) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Regional aquela constante da Região Geográfica lmediata de

Parauapebas, deÍinida sob o código 1500'1, pelo lnstituto Brasileiro de

Geografia e Estatística, que compreende, além de Canaá dos Carajás, os

municipios de Parauapebas, Curionópolis e Eldorado dos Carajás;

8.4. Aplica-se o disposto neste item às situaçÕes em que as ofertas apresentadas pelas Microempreendedor

lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa porte locais sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores

ao menor preço válido;

8.5. Caso não exista Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa, local que se

enquadre na margem de preÍerência, será veriÍicada a existência de empresas regionais que se enquadrem na

situação descrita no capul para que seja considerada vencedora do certame;

8.6. A verificação da possibilidade de aplicaçáo da preferência de contratação será realizada após a

veriÍicação do empate ficto discriminado no item 8.1 deste edital, caso após a realização do desempate se

veriÍique a existência Micro e/ou Pequenas Empresas locais ou regionais que se enquadrem nos termos do

item 8.3 deste edital, estas terão o beneficio da preferência de conlrataÇâo, podendo estas, cobrir o ultimo

preço ofertado

8.7 . No caso de não haver disputa de lances entre MEs / EPPs, ou mesmo não haver nenhuma MEs / EPPs

no certame, será julgado o item exclusivo mmo fracassado e republicado o edital, se assim o órgâo solicitante

do processo fazer novo pedido de licitação.
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8.8. Quando não houver disputa de lances entre licitantes devidamente credenciadas e enquadradas na

condição de MEs / EPPs, porém a provável única participante oferte desconto satisfatorio na fase de

negociaçã0, ou ainda no caso dos itens com cotas, não haja grande diferença de preço entre o valor de cota

reservada e a cota principal em razão da falta de competitividade entre empresas de pequeno porte, o item

será adjudicado a favor da MEs / EPPs, sem prejuízo a escolha da oferta mais vantajosa a administraçã0.

8.9. A proposta declarada vencedora será inserida, na Íase de Aceitação, no campo "Valor Negociado", com

a devida justificativa.

9. DA NEGOC|AÇÃo DTRETA:

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro encaminhará

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e

o valor estimado para a contrataçã0, para que seja obtida melhor proposta.

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes,

9.3. Será aplicado 15 (quinze) minutos para negociaçã0, bem como a manifestação das licitantes sobre o

cancelamento de qualquer lance que tenha sido dado de forma errônea durante a fase de lances.

10. DAACEITABILIDADE DAPROPOSTAVENCEDORA:

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto ao preço e a sua exequibilidade.

10.2. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos quando

apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto no Termo de

Referência.

a) A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação direta,

não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado, ou;

b) Quando solicitado a correção da proposta final e a licitante não realizar no prazo definido pelo

pregoeíro.

10.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade,

10.4. Conclusa a análise de exequibilidade, o Pregoeiro convocará o licitante para enviar, via sistema, a

proposta atualizada em conformidade com o último lance ofertado num prazo mínimo de 02 (duas) horas, por

meio de campo proprio do Sistema, sob pena de desclassificaçã0.

a) O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, antes

de findo o prazo estabelecido.

b) Após o envio dos valores readequados via sistema, o pregoeiro fará a verificaçã0, fazendo a

aprovação da mesma ou a rejeitando de forma fundamentada,
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c) Feita a aprovação da proposta o sistema gerará a ata de propostas readequadas, com os preços

aprovados, documento vinculante entre os participantes e a administraçã0, ao qual figurará para efeitos

de proposta consolidada de preços, juntado aos autos com a proposta inicial encaminhada.

d) Uma vez enviada a proposta readequada o licitante consolidará os lances finais dados em todos

os itens, inclusive em itens que não es§am provisoriamente classiÍicados em primeiro lugar,

e) Finalizada a aprovação das propostas de todos os licitantes passará a Íase de habilitaçâ0,

10,5. O Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra forma de

comprovaçâo de que os produtos ofertados atendem a especificaçã0, que deverão ser encaminhados na forma

e prazo definidos no item 10.4.

a) A arrematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante para que

sejam comprovadas as características do objeto ofertado;

10.6. O não envio da proposta ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro acanetará

a desclassificaçâo da proposta, sem prejuízo da instauraçâo de processo sancionatório contra o licitante.

10.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relaçáo a

prazo e especiÍicaçoes do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos

originais, ressalvadas apenas aquelas alleraçÕes destinadas a sanar evidentes erros formais ou quando a

alteração representar condiçoes iguais ou superiores às originalmente propostas.

l0.S.0PregoeiroemconjuntocomaEquipedeApoiopoderárealizarquaisquerdiligênciasnecessáriaspara

averiguar a conformidade da proposta com as especificaçôes mÍnimas previstas no Termo de Referência,

Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender à exigência deste edital, findo o prazo

estabelecido no item 10.4.

10.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificaçã0.

a) Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão

observados os procedimentos previstos nos itens 08 e 09.

í0.10.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário

para a continuidade.

10.11.Sempre que a proposla não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 12312006, seguindo-

se a disciplina estabelecida no item 08 deste edital, se for o caso.

|',t, DA HABTLTTAÇÃO

PÁGINA I2 DE 5I

1í.1. A licitante interessada em participar deste Pregão deverá anexar os documentos a seguir relacionados,

em campo prôprio do sistema, de preferência na seguinle ordem, podendo ser digitalizados em arquivo único,

de Íorma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes.



ESTADO DO PAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DoS CARAJÁS

FUNDo MUNIcIPAL DE ASSISTÊNcÁ SocIAL

1í.2, Relativos à Habilitaçáo Jurídica:

a) Registro comercial no caso de empresa individual ou Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual emitido de forma eletrônica para o MICROEMPREENDEDOR

TNDTVTDUAL (MEr);

b) Ato constitutivo, estatuto ou conkato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição

de seus adminishadores;

l. Os documenlos em apreÇo deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exercício; e

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorizaçâo para funcionamento expedido pelo Ôrgão competente, quando

a atividade assim o exigir;

e) Declaraçáo da licitante de que náo possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na mndição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )üXlll, do

art.70 da Constituição Federal;

í í.4. Relativa à Qualificação Técnica:

a) Declaração para os devidos fins legais que a licitante teve amplo acesso e que conhece todas

as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatório,
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í'1.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao

domicilio ou sede da licilante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicilio

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

l.Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de regularidade,

quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Dívida Ativa da Uniã0, fornecida pela

Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for parte de Certidão Conjunta emitida

pela Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for parte de

Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;



a.i

11.5. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis do último exercicio social, já exigiveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. Serão considerados aceitos,

na Íorma da lei, o balanço patrimonial e demonslraÇoes contábeis assim apresentados:

l.Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituraçã0, incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porle e

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial.

ll.Empresas optanles pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital (Sped), incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverâo apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial juntamente com o comprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil

Digital;

lll.Sociedade criada no exercicio em curso: por fotocópia do Balanço de Abertura;

b) O balanço palrimonial e as demonstraçôes contábeis deverão estar assinados por Contador ou

por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

. A boa siluação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão ser maiores ou

igual a 1,0 (hum) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGíVEL EM LONGO

PRAZO

LG (Liquidez Geral) =

pnrrerrunq IúuENsJrill 3l llffi oo, .o*oro,
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b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e mmpatível em

características e quantidades com o objeto da licitação atravês da apresentação de, no minimo, a 01

(um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitaçã0, que apresentem

no mínimo as seguintes informaçôes: identificação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do

signatário, endereço mmpleto do emitente, periodo de vigência do contrato, objeto contratual, itens e

quantitativos executados e oulras que entenda necessária;

l.O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informaçoes suficiente para qualificar e quantiÍicar o

fornecimento, objeto deste pregã0, bem como possibilitar a Equipe de Pregão confirmar sua

veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s). A licitante deverá disponibilizará de

todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados

apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

ATIVO CIRCULANTE + REALIáVEL EM LONGO

PRAZO
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SG (Solvência Geral)= ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGíVEL EM LONGO

PRAZO

LC (Liquidez Circulante) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

o As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos juntado ao balanç0.

caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o

direito de efetuar os cálculos;

c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperação Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

física.

11.6. Orientaçôes gerais sobre a habilitação:

a) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer

processo de copia reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário desde que

conferidos com o original, ou publicação em orgão da imprensa oficial, quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital.

b) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitaçã0.

c) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitante, se a

licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou se a licitante for a filial,

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

d) As certidões ou documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente

estabelecida pelo orgão expedidor, deverão ter sido expedidas ató 90 (noventa) dias antes da data da

sessão pública deste Pregã0, Não se enquadram no prazo os documentos cuja validade é indeterminada,

como é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade técnica,

e) As declarações exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a

proposta de preços e/ou com os documentos de habilitaçã0.

0 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via correio

eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessã0, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.
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S) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaÇão, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de

enviar a documentação de habilitaçâo por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo

pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital.

h) No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e

eficácia para fins de habilitação e classificaçáo.

i) No caso de inabilitaçá0, haverá nova veriÍicação da eventual ocorência do empate ficto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC n0 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.

j) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitaçã0, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamenle, na ordem de classificaçã0, até

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

k) Constalado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada

vencedora.

l) Fica entendido que os documentos e informaçoes apresentados no curso do certame sáo

complementares entre si, de tal forma que qualquer omissão em determinado documento possa ser

suprido com informação constante em outro, ainda, qualquer documento ou informação apresentado na

em qualquer Íase do certame servirá para complementar fase posterior, caso necessite.

m) A Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá apresentar todas as

certidoes previstas neste edital, ainda que com restriçoes, na forma do art.43 da LC n. '123106 alterada

pela LC n. 147114. A sua contratação será condicionada à apresentação de nova documentação, que

comprove a sua regularidade, em prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a paíir da sessão em que foi

declarada como vencedora do certame.

n) 0 prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a

critério da Administração, a critério da administração pública, para a regularização da documentaçã0,

pagamento ou parcelamento do debito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com

efeito de certidão negativa.

o) 0 beneficio de que trata o item I não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, da

apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

p) A não regularização da documentaçâ0, no prazo fixado na alínea m), implicará na inabilitagáo do

licitante, sem prejuízo das penalidades previstas no item 19 e seus subitens, deste Edital.
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12. DOSRECURSOS:

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada

em campo proprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos.

a) A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito,

ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

b) Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal,

mas apenas verificará as condiçôes de admissibilidade do recurso.

c) 0s interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatorio poderão comparecer ao

sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS, Rua Tancredo Neves, s/n, centro,

dentro do horário de atendimento ao público para obtenção da vista processual,

í2.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razôes do

recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresentar contrarrazões em igual ptazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente.

a) As razões e contrarrazÕes serão recebidas exclusivamente por meio de campo proprio no

Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razôes de recurso e contrarrazôes entregues diretamente

ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, correspondência, etc).

12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo

reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis apos o recebimento das razões e contrarrazÕes ou,

neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado a autoridade superior para a decisão final no prazo

de 5 (cinco) dias úteis.

12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento,

12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante na

alinea C)do item 12.1 deste Edital.

12.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não

habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante.

13. DAADJUDTCAÇÃO E HoM

13.1. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso,

hipotese em que a adjudicação caberá, apos a regular decisão dos recursos interpostos, a autoridade superior.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

í4.1. Sem prejuízo do disposto no Decreto Municipal n" 686, de 05 de agosto de 2013, a Ata de Registro

de Preços referente ao fomecimento de produtos será formalizada e conterá, necessariamente, as

í4. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
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15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

15.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato

ou retirar a Nota de Empenho.

'15.2. O contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condições definidas no art.55da Lei n0

8.6ô6/1993 e observará os termos contidos na minuta Anexo Vl deste Edital ou as disposiçoes constantes de

instrumento equivalente.

15,3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

decair o direito à contratação, sem prejuÍzo das sançoes previstas no Art. 8'l da Lei no 8.666/1993, contados da

data da convocação enviada via e-mail informando pelo beneficiário da ata.

a) O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser prorrogado uma

única vez por igual periodo, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

b) A recusa injustiÍicada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraçã0, importará na decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital.
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condiçoes já especificadas neste Ato Convocatório.

14.2. A minuta da Ata de Registro de Preços que será firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e A

CONTRATANTE é parte integrante deste Edital - Anexo Vl.

14,3, A Administração da CONTRATANTE convocará oficialmente a licitante vencedora, durante a

validade da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar a ata de Registro de

Preços, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sançoes previstas no arl.81 da Lei

n.o 8.666/93.

14.4. 0 prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pela

licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela

CONTRATANTE.

í4.5. Para assinatura da Ata de Registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que mantêm

as condiçoes de habilitaçã0.

14,6, Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços

no prazo e condiçôes estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de

classificaçã0, para fazêJo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta

classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor

preço, ou revogar este Pregã0, independentemente da cominaÇão prevista no art. 8'l da Lei n.o 8.666/93.

í4.7. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Regisko de Preços, dentro do

prazo estabelecido pela Admlnistração da CONTRATANTE, caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas.

a) O disposto no item anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 'l 1,

inciso )fi||, do Anexo I do Decreto n.o 3.555, de 8 de agosto de 2000, que não aceitarem a

contratação, na forma prevista nesta condição
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c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) possuir CertiÍicado Digital, (lCP-Brasil-A3),

conforme resoluçâo n011,536/TCM de 01 de julho de 2014, para assinatura do contrato e demais

documentos especíÍicos a prestação de contas junto ao mural de licitações do tribunal de contas dos

municípios do estado do Pará.

15.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitaçáo

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

í5,5. O prazo de vigência do contrato será de definido no momento de contratação, prorrogável na oconênda

de uma das hipóteses dispostas no art. 57, 1o da Lei no 8.666i1993.

15.6. Os seguintes requisitos foram estabelecidos no Termo de contrato, Anexo Vl deste Edital, ou instrumento

equivalente, e serão de observância obrigatória dos contratados:

a) As hipóteses, prazo e condições de prestação das garantias;

b) critérios para o recebimento do objeto;

c) prazos e condições de pagamento;

d) atualizaçâo financeira ou reajustamentos, quando possível;

e) hipóteses de compensa@es financeiras ou penalizações, por eventuais atrasos e descontos, por

eventuais antecipaçoes de pâgamenlos.

15.7. 0 presente Edital íará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada

pela licitante vencedora.

15.8. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuiçÕes previstas na legislação

aplicável ao caso.

15.9, É vedada a subcontrataçâo, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregão.

15.10.0 objeto da licitaçáo deverá ser entregue, nos prazos, local e condiçôes previstas no Termo de

Referência, Anexo I deste Edital e observará as regras para recebimento deÍnidas no Contrato, anexo Vl, ou

instrumento equivalente.

16, DAS OBRTGAçÓES DACoNTRATADA:

16.'1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçoes de habilitaçáo e qualiÍicação exigidas neste edital.

16.2, Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados)

e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas,

tributos e demais despesas eventuais, diretas ou indiretas, deconentes da prestação dos serviços.

'16,3, Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que seja o

valor, e cumprir todas as obrigaçóes constantes do(s) Anexo(s) deste edital.

16.4. Comprovar, quando solicitado, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a Íolha de

pagamento dos empregados, relativos à preslaÇão dos serviços relacionados com o objeto contratado.
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16,5. Constitui obrigação da contratada o cumprimento integral das obrigaçoes e exigências constantes no

Termo de Referência e no Contrato, Anexos le Vl ao presente edital.

16.6. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento

dos produtos, tais como:

a) Taxas, impostos e contribuiÇões;

b) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

16,7, Efetuar o fornecimento dentro das especiÍicaçoes e/ou condiçoes constantes do orçamento, devidamente

aprovado pela Autoridade superior da CONTRATANTE.

16.8. Executar diretamente o mntrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontrataçoes não

autorizadas pela C0NTRATANTE;

16.9. Ser responsável pelos danos causados diretamente A CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo, quando do fornecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

16.10.Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante

o fornecimento dos produtos objeto deste Pregão;

16.11.Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender,

de imediato, todas as reclamaçoes a respeito da qualidade do fornecimento;

16.12. Substituir no prazo de24 horas, qualquer produto que não atenda às especiÍicaçoes deste Edital;

16.13.Comunicar por escrito ao responsável pelo Departamento de Compras da CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

16.'14.Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuiçâo dos produtos;

16.15,Manter, durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão;

16.16.Assumir, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adludicação deste

Pregão;

16,17,A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não

kansfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar o

objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de

solidariedade, ativa ou passiva, com A CONTRATANTE;

16.í8.E expressamente proibida a contrataçâo de servidor pertencente ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência do contrato;

16.í9.É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver

prévia autorização da Administração da CONTRATANTE;

16.20.É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Pregão;
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,17. DAS DA CONTRATANTE:

17.1. lndicar o Fiscal ou Gestor do Contrato, conforme disposto no art. 67 da Lei n0 8.666/1993.

17.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada

17.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se Íizerem

necessários à execuçâo dos serviços,

17.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no serviço

prestado,

17.5. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, débitos de

sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto contratado,

18. DAFI

18.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração,

especialmente designado pelo contratante, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando

o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.

18.2. As regras de fiscalizaçã0, recebimento, atesto e pagamento estão definidas na minuta contratual, Anexo

Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.

19. DAS SANçÔES ADMINISTRATTVAS:

19.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, não aceitar

a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação falsa,

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à

ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Canaã dos Carajás pelo prazo de

ate 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais cominaçÔes

legais,

19.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, l, da Lei n0

8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente

19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçoes de

participaçã0, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitaçã0, mesmo apos o encerramento da fase de lances.

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as sanções de advertência, impedimento

de licitar e contratar e declaração de inidoneidade,

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto na

Lei no 8.666/1993.
A

W
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19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao contratanle, observado o princípio da

proporcionalidade.

19.7. Os processos sancionatórios serão regulados pelo Decreto Municipal no 1.222 de 1'1 de maio de 2021,
que eslabelece critérios de dosimetria e o rito na aplicação das penalidades.

20. DAS D|SPOS|çOES GERATS:

20,1, O FUNDO MUN|CIPAL DE ASSTSTÊNC|A SOCTAL DE CANAA DOS CARAJÁS poderá revogar este

Pregáo por razoes de interesse público decorrente de Íato superveniente que constitua óbice manifesto e

incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a

convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os principios da ampla defesa e

contraditório.

a) A anulação do pregão induz à do contrato.

b) A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

20.2. E facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos

que deveriam ter sido apresentados para Íns de classiÍicação e habilitaçá0.

20,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do inÍcio e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás.

20.4. O desatendimento às exigências Íormais, não essenciais, não importará na inabilitaÇão da licitante e/ou

desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a exata compreensão

da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregáo.

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administraçã0, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação.

20.6. A criterio do pregoeiro, o prazo para o envio da proposla de preços e da documentaçáo de habilitação

poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar necessário.

20.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassiÍlcar a proposta da

licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa.

20,8. 0 licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informaçóes prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licilaçã0.

a) A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das inÍormações nele contidas

implicará a imediata desclassiÍicação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções

cabíveis.
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20.9. 0 foro da cidade de Canaã dos Carajás, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,

será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente licitação e da

aplicação do presente Edital.

20.10. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço

eletrônipo gplffinandoscqraiaspa.gov.br,

20.11. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do orgão

licitante, sem prejuízo do disposto no inciso V do art. 40, da Lei no 10.52012002.

20.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico

www.portaldecompraspublicas.com.br e também no portal da transparência publica municipal no link

http://www.canaadoscarajas.pa.oov.br/editais/, inserindo os termos de busca.

20.1?.0 inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados, no sede da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJAS, Rua Tancredo Neves, s/n, centro, dentro do horário de atendimento

ao público para obtençâo da vista processual e ainda as partes essenciais do processo disponíveis no sitio

eletrônico http://www.canaadoscaraias,pa.qortr/eclltais/ inserindo os termos de busca.

21, ANEXOS:

21.1. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO I - Termo de Referência;

b) ANEXO ll- Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;

c) ANEXO lll- Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP;

d) ANEXO lV - Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;

e) ANEXO V - Minuta de Contrato

0 ANEXO Vl - Minuta de Ata de Registro de Preços.

aã dos Carajás- Pará, 13 de setembro de2022

Doucus SRrurnrun

Dec. 1 1-GP
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

O Fundo Municipalde Desenvolvimento Social de Canaã dos Caralás - PA, pessoa jurídica de direito público, devidamente

escrito no CNPJ-MF 14.443.689/0001-33, com sede na Rua Ulisses Guimarães, n0 645, Centro - Canaã dos Carajás -
PA CEP: 68537- 000, representado neste ato pelo Sr. Ronaldo Silva Araújo, Secretário Municipal de Desenvolvimento

Social, nomeado pela portaria 01712021-GP, resolve Íormalizar a seguinte Solicitação para fins licitatorios, com o objeto

mais abaixo descriminado, amparado Legalmente pela Lei Federal no 10.520, Lei do Pregão , de 17 de julho de 2012, pelo

Decreto Municipal n0. 691 de 03 de setembro de 2013 - "Regulamento do Pregã0", Decreto municipal n0.686 de 05 de

Agosto de 2013 - "Regulamento do Registro de Preços" e Lei Federal8.666, LeiGeraldas Licitações de 21 de Junho de

1993 e suas alteraçÕes posteriores.

1 - OBJETO

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de artigos de cama e banho, vestuário infantil, bandeiras,

uniforme dos SCFV, servidores e camiseta personalizada (campanhas), atendendo a demanda do Fundo Municipal de

Assistência Social de Canaã dos Carajás, Estado do Pará,

2 - JUSTIFICATIVA

2.1. De antemão é de forçoso dizer que o processo será realizado para registro de preços, considerando que, pela

natureza do objeto, não é possivel definir de forma exata a quantidade a ser efetivamente adquirida, tornando viável a

obtenção de documento vinculativo que propicie as aquisiçoes de acordo com a demanda necessária no decorrer de doze

meses, indo de encontro as possibilidades de adoção do sistema de registro de preços preconizadas no Art, 30 do Decreto

Municipal n0. 686 de 05 de agosto de 2013 que regulamenta o registro de preços no âmbito municipal, especialmente no

caso concreto de acordo com o lnciso 40, Art. 3o do aludido decreto.

Preliminarmente é de suma importância justificar que a presente licitação será delineada para obtenção de ata de registro

de preços com vistas a futura contrataçã0, considerando que o objeto será distribuído ate no proximo ano letivo,

considerando ainda que a aquisição será lastreada financeiramente com recursos provenientes do propínquo ano ou

ainda com deste corrente ano porém com restos orçamentários, tornando assim a escolha do registro de preços a melhor

forma para planejar as aquisiçoes em torno da demanda surgida e da disponibilidade orçamentária existente, tendo em
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vista que o sistema adotado permite as contrataçôes dunante o período de doze meses de vigência da ata e sem a

necessidade de previa manifestação oçamentária.

A Secretaria de Assistência de Desenvolvimento Social lida com famílias e indivíduos em vulnerabilidade e risco social

ou que vivenciaram violações de direitos, sendo assim, estes serviços necessitam de materiais específicos para sua

efetivaçã0. Tais serviços são realizados em comunidades, por meio de visitas domiciliares, abordagens em praças

públicas, terminais de ônibus, locais de comércio com intensa circulação de pessoas entre outras sendo assim a

necessária identiÍlcação visual dos agentes públicos tomando o trabalho mais eficiente, tanto por quem o executa como

por quem necessita do serviç0.

A aquisição visa promover igualdade nas vestimentas e garantir condições básicas para os usuários, assim como

contribuir com a organização e o bom funcionamento de todos os programas socioassistencial e promover o bem estar e

integração entre os usuários, ressaltando ainda a identiÍicação no deslocamento dos mesmos nas vias públicas é uma

importante Íenamenta de segurança.

Vale ressaltar, a necessidade das camisetas nas campanhas de prevenção e combate à situações de vulnerabilidade,

onde as camisetas são meios de difusão para se reprimir situações de risco social, assim uma forma de propagar as

referidas campanhas nâo só na data do evento ou local previamente agendado.

Sendo assim, tal aquisição é necessária, pois também proporciona ao usuário segurança subjetiva, garantia de

disponibilidade e acesso aos serviços públicos de assistência social. Equipar com a aquisição de uniformes os servidores

lotados na Secretaria de Desenvolvimento Socialvisa contemplartambém todo o trabalho de qualiÍicação que vem sendo

desenvolvido junto a estes proÍissionais imprimindo prcfissionalismo, qualidade e eficiência no atendimento ao usuário

final dos serviços desenvolvidos, pilares de uma gestão pública comprometida,

3. META FISICA

3.1. Viabilizar a aquisição durante 12 meses para promover igualdade nas vestimentas e garantir condições básicas para

os usuários, uniformes para servidores e bandeiras para atender as necessidades do Fundo Municipal de assistência

Social.

4. LOCAL DE ENTREGA

4.1. As entregas inerentes ao objeto deverão ser efetuadas na sede da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social,

Rua Ulisses Guimarães 645, Centro - Canaã dos Carajás - PA.
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5 - FORMA E PRAZO DE ENTREGA

5.1, As entregas provenientes desta solicitação deverão ser realizadas dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar a partir

do recebimento da ordem de compras, conforme solicitação do setor de compras da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social.

6 - D0 STSTEMA DE REGTSTRo DE PREçoS E VIGENCIA DA ATA

6.1, 0 Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à

aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos certos e registrados em

documento específico denominado Ata de Registro de Preços. Neste Sistema, as aquisições são feitas quando melhor

convier aos orgãos que integram a Ata, sem, no entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar com os

fornecedores vencedores do certame.

6.2. Nesta licitaçã0, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, obrigacional, com

característica de compromisso para futura contrataçã0, onde os Íornecedores manterão seus preços registrados, durante

o período de 12 (doze) meses, tornando-os disponiveis, caso necessite o orgão gerenciadorefetuará aquisições nas

quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preços registrados no certame.

6.3. A ATA de registro de preços terá a validade de 12 meses, podendo ser firmado contrato/empenho para aquisição

dos itens registrados em ata durante este período.

7 . DO ORGÃO GERENCIADOR DA ATA

7.1. O gerenciamento da Ata referente a esta solicitação caberá ao Fundo Municipal de Assistência Social de Canaã dos

Carajás - PA.

I - DA UTTLTZAÇÃO DA ATA DE REGTSTRo DE PREÇoS

8.1 A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos da administração pública, desde que autorizado

expressamente pelo Fundo Municipal de Assistência Social, observando o disposto no Art. 21 do decreto Municipal n0

686 de 05 de Agosto de 2013 - "Regulamento do Registro de Preços" e suas alteraçÕes posteriores.
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I - DA FORMALTZAçÃO E VGÊNCn D0 CoNTRATo

9.1. Para a aquisição em tela será formalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas as

condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de licitaçã0, do Termo de

Referência e da Proposta de Preços da empresa considerada vencedora.

9.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato seÉ estabelecido no momento de

solicitação de contratação da Empresa vencedora do certame.

9.3. 0 momento de contratação será um ato unilateral do órgão gerenciador da ata, e será deÍinido conforme critérios e

disponibilidade orçamentaria do mesmo, não cabendo a beneÍlciaria da ata exigir imediata contratação dos itens licitados,

assim como a quantidade a ser contratada.

í0. DA QUALTFTCAçÂO rÉCMCn

10.1 Comprovação de que a contratada fomeceu itens compatíveis em características com o objeto da licitação através

da apresentação de, no mínimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa jurídica de direito

público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitaçã0, acompanhado

de nota fiscal comprobatoria.

íí - DO ACOMPANHAMENTo E FTSCALIZAçÂo

11.1, A execução do contrato será acompanhada e Íiscalizada pelo Setor de Coordenadoria, pessoa do Sra, Marilene do

N. de Sá, nomeado como Fiscal de Contratos pela portaria no 12412021- GP.

11.2. Afiscalização de que kata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive penante

terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de

material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em coresponsabilidade da Contratante

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.70 da Lei no 8.666, de 1993,

11.3, 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na veriÍicação da conformidade do

fomecimento dos itens e da alocaçâo dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste,

devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67

e 73 da Lei no 8.666, de 1993.

11.4. Averificação da entrega deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
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11,5. O fiscal ou gestor do contrato, ao veriÍicar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, comunicará

à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada,

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 10 do artigo 65 da Lei n0 8.666, de 1993.

11,6. O fiscal de contratos deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias

ao fielcumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 10 e20 do art.67 da Lein0 8.666, de 1993.

11.7 . Afiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas

/ lntervir na programação de entrega para melhor adequá-la às necessidades da contratante;

,/ Solicitar a substituição de empregado da Contratada que diÍicultar a ação Íiscalizadora ou cuja permanência nas

dependências do orgão julgar inconveniente, a seu critério, sem que tal fato acarrete quaisquer tipos de ônus para o órgão

contratante;

r' Reprovar itens entregues em desacordo com as especificaçÕes;

/ Paralisar todo o fornecimento que esteja sendo executado sem condições de segurança ou em desacordo com as

especificações.

11.8. Caso a CONTRATADA, quando acionada pela fiscalizaçã0, não cumprir suas determinações serão aplicadas as

sanções previstas no Contrato e na legislação vigente.

12 . RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

12.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties, decorrentes do

fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para o Fundo Municipal de Assistência Social de Canaã dos Carajás.

12.2, Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o contrato.

12.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desacordo com as especiÍicaçÕes exigidas e

padrões de qualidade exigidos.

12.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou

dolo até a entrega dos produtos.

12.5. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos.

12.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administraçã0, durante a execução do contrato,

12.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão contratante, no tocante

ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.
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,I3. DA GARANTIA

13.1. Todos os itens a serem adquiridos deverão possuir garantia de qualidade, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor.

14- DAS ESPECTFICAÇÔES MTNTMAS

14.1. Os produtos a serem fomecidos deverão ser novos e sem utilização anterior, originais e de boa qualidade, livres de

defeitos, imperfeições e outros vícios que impeçam ou reduzam sua usabilidade e deverá atender rigorosamente às

prescriçÕes estabelecidas no anexo I deste Termo de Referência.

'14.2. As especificaçÕes contidas anexo I deste Termo de Referência foram obtidas através de estudos técnicos

preliminares realizados pelo setor competente desta Secretaria, visando unicamente à qualidade dos produtos a serem

adquiridos.

1 5 . RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

15,1. Rejeitar todo e qualquer produto que não atendam aos requisitos constantes nas especificações na planilha

descritiva;

15.2, Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.

í6 - PENALTDADES E SANçÕES ADMTNTSTRATIVAS

16.1. A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero vírgula três porcento)sobre o valortotaldo contrato por

dia por descumprimento de obrigações fixadas neste termo de referência. A multa tem de ser recolhida pela licitante

vencedora no prazo máximo de 15 (quinze)dias, contados da comunicaçã0.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregã0, a Administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar

à licitante vencedora as seguintes sanções:

/ Advertência;
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r' Mu[a de 1070 (dez por cento) sobre o valor totâl do contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado,

recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oÍicial;

r' Suspensão temporária de participar em licitaçâo e impedimento de contratar com a Administraçã0, pelo prazo de

até 05 (cinm) anos.

'16.3. Ficará impedida de licitar e de contÍatar com a Administração Pública, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, garantido

o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto peÍdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

r' Deixar de assinar o contrato;

/ Ensejar o retardamento da execução do objeto deste termo de referência;

r' Não mantiver a proposta, injustiÍicadamente;

/ Comportar-se de modo inidÔneo;

/ Fizer declaração falsa;

r' Cometer fraude Íiscal;

/ Falhar ou fraudar na execução do contrato.

16.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contmtar com a Administração Pública poderáo ser

aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

17 - DO VALOR

17.1. 0 valor máximo proposto pelo Fundo lVlunicipal de Assistência Social para a aquisição é de R$ 1.321 .745,29 (um

milhôesetrezentosevinteeummil,setecentosequarentaecincoreaisevinteenovecentavos).

17.2. 0 valor máximo proposto foi obtido após ampla pesquisa de mercado, realizada através de sistema de banco de

preços nacional.

17.3. Os preços foram apurados de forma geral, não separando tamanhos especíÍicos, permanecendo os valores iguais

para todos os tamanhos de uniÍormes de mesma espécie, conforme apurado na cotaçáo de preços.

í8 - DA ORIGEM DO RECURSO E DOTAçÃO ORçAMENTARIA

18.1. As despesas serão pagas com os recursos próprios do Fundo Municipal de Assistência Social, por se tratar

Sistema de Registro de Preços (SRP) a indicação orçamentaria será feita no momento de lavratura do contrato.

19 - CONDIçÔES DE PAGAMENTO
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1 9.1 . O pagamento será efetuado em até 1 5 (quinze) dias após apresentação de nota Fiscal discriminada de acordo com

a Ordem de compras e acompanhada de medição comprobatória de entrega assinada pelo responsávelde fiscalização

do contrato.

19.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra qualquer banco indicado

na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número da conta conente em que deverá

ser efetivado o crédito.

19.3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias com suas regularidades

fiscal e trabalhista,

20. PARTICIPAçÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

20.1. Conforme preconiza os Art. 47 dalei complementar 12312006 e suas alterações posteriores, nas contrataçôes

públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o

incentivo à inovação tecnologica,

20.2. No procedimento em tela, conforme Art. 48 da lei complementar 12312006 e suas alteraçôes posteriores serão

destinadas exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte os itens de contratação cujo

valor estimado seja de ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e cota de alé 25o/o (vinte e cinco por cento) para a contratação

de microempresas e empresas de pequeno porte nos demais itens, acima do valor citado.

20.3. Desta forma, conforme estimativa inicial, os itens arrolados na planilha descritiva são de participação exclusiva de

microempresa e empresa de pequeno porte, exceto os itens cuja final de sua prescrição contenha a descrição 'COTA

PRINCIPAL', sendo os mesmos abertos à ampla concorrência de todas as licitantes interessadas. Os itens cuja no final

da prescrição contenha 'COTA RESERVADA" são o resultado do Íracionamento de cotas de 25% (vinte e cinco por

cento), conforme citado no subitem anterior.

PLANILHA DESCRITIVA

PÂGINA 31 DE 5í



Esraoo oo Pena
PRrrerrunn Muurcrpru oe CnHnÃ oos GnnruÁs

Fur'roo MuNrcrpnt- DE AsslsrÊNcn Socnl

VALOR UNITARIO VALOR TOTALUND QUANTNo oescnrçÂo Dos rrENs

UND r000 R$ 30,8e R$ 30.890,00I

Camiseta unissex manga curta, cor branca com gola redonda, confeccionada em malha de composição

CO/PES/CV - 48% Algodã0, 34% Poliéster e 18% Viscose, (tolerância de +l 3%), com gramatura de

1609/m'z, (tolerância de +/- 57d, estrutura de armação meia malha, espessura de 0,40mm. A camisa terá gola

e punhos na cor verde bandeira, o tecido sanÍonado deve ser aplicado na gola e nos punhos com 2cm

pronto, msturados a máquina de duas agulhas bitola estreita, a gola e os punhos serão mnfeccionados em

Ribana 65% Poliester, 33% Viscose e 2% Elastano, (tolerância de í- 3%), com gramatuna de 2609/m',

(tolerância de í- 5%), estrutura em Ribana com disposipo de agulha 1x'l (sanfona 1xl), espessura de

0,60mm. A barra da camisa deverá ser costurada a máquina 2 agulhas largas com 2cm pronta, para

composiçao desta peça deverá ser executada linha '100% poliêster, número 120, na cor do tecido, a pep

Íinal deverá ser limpa e isenta de qualquer defeito que comprometa a sua apresentação e usabilidade

diária.Na Írente da camisa, lado esquerdo e direito, deverá ser inserido logotipos, bem como nas mangas, e

nas costas. Devendo as estampas ser produzidas por método de serigrafia silkscreen, aplicando as medidas

das figuras de forma harmoniosa a cada tamanho.

R$ 14.508,00UND 600 R$ 24,182

Camiseta unissex regata, deverá ter a cor branca com gola redonda, conÍeccionada em malha de

composição CO/PES/CV - 48% Algodã0, 34% Poliéster e '18% Viscose, (tolerância de í- 3%), com

gramatura de 1609/m'z, (tolerância de +/- 5%), estrutura de armapo meia malha, espessura de 0,40mm. A

camiseta terá gola e punhos na cor verde bamdeira, o tecido sanÍonado deve ser aplicado na gola e nos

punhos com 2cm pronto, costurados a máquina de duas agulhas bitola estreita, a gola e os punhos serão

confeccionados em Ribana 65% Poliéster, 33% Viscose e 2% Elastano, (tolerância de +/- 3%), com

gramatura de 2609/m'z, (tolerância de í- 5%), estrutun em Ribana com disposição de agulha 1x1 (sanÍona

1x1 ), espessura de 0,60mm. A barna da camiseta deverá ser costurada a máquina 2 agulhas largas com 2cm

pronta, para composipo desta peça deverá ser executada linha '100% poliéster, número 120, na cor do

tecido, a peça final deverá ser limpa e isenta de qualquer deÍeito que comprometa a sua apresentação e

usabilidade diária. Na Írente da camiseta, lado esquerdo e direito, deverá ser inserido logotipos, bem como

nas mangas, e nas costas. Devendo as estampas ser produzidas por método de serigrafia silkscreen,

aplicando as medidas das figuras de Íorma harmoniosa a cada tamanho,

R$ 24.000,00UND 600 R$ 40,00

Bermuda unissex deverá ter a cor verde bamdeira, confeccionada em malha Helanca colegial de composição

100% Poliamida, com gramatura de 2609/m', (tolerância de í- 5%), estrutura em Helanca, espessura de

0,60mm. A bermuda terá dois bolsos nas laterais, embutidos, pregados e pespontados em maquina reta 'l

agulha na cor do corpo e forro no mesmo tecido na cor do corpo. Na cintura deverá ser costurado elástico de

4cm de largura pregado em máquina overloque e rebatido em máquina catraca quatro agulhas ponto

corrente para todos os tamanhos, as bainhas da bana deverão ser costuradas com 2cm pronto costurado em

máquina galoneira duas agulhas largas, as costuras do entre pernas, laterais e ganchos da peça devem ser

costuradas em máquina overloque. Para conÍecção desta pep deverá ser utilizada a linha em 100%

poliéster, No 120, na cor do tecido, a peça final deverá ser limpa e isenta de qualquer defeito que

comprometa a sua apresentação e usabilidade diária. Na frente da bermuda, lado esquerdo, deverá ser

inserido logotipo. Devendo as estampas ser produzidas por método de serignfia silkscreen, aplicando as

medidas das Íiguras de forma harmoniosa a cada tamanho.

R$ 69.398,00

UND QUANT VALOR UNITARIO VALORTOTALNo DESCRIçÃO DoS IÍENS

UND 210 R$ 139,55 R$ 29.305,507

AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS

Camisa modelo esporte fino, manga curta, coníeccionada em cedrofil cinza 67% poliéster e 33% a§odã0,

gramatura 1 1 5g/m2, com tamanhos padrão variados, detalhe em verde bandeira na parte interna do

colarinho, mangas e lapelas dos bolsos, com dois bolsos embutidos, com botões verde bandeira, com dois
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bodados laterab nas duas mangas com 9 cm de mmprimento e 4 cm de alfuna, com aíe a ser fomecida

pela secretaria. Todas as peças deverão ser embaladas em sacos plásticos transparentes.

AGENTE DE SEGURANÇA PATRIMONIAL

Camisa modelo social, manga curta, confeccionada em cedroíil cinza 67% poliéster e 33% algodã0, com

gramatuna 11591n2, com tamanhos padrão variados, detalhes em vede bandeina na paíte intema do

colarinho, lapelas dos bolsos e encima dos ombros, dois bolsos extemos no peito com botões verde

bandeka, com dois bordados nas laterais das duas mangas, 9 cm de comprimento e 4 cm de alfura, com arte

a ser fomecida pela secretaria. Todas as peças deverão ser embaladas em sa@s plásticos transparentes.

UND '195 R$ 173,56 R$ 33.844,20

9

SERVIDORES ADMINISTRATIVOS

Camiseta gola polo com dois botões transparentes com casa, em malha piquet cinza 50% poliêster e 50%

algodã0, com gramatura 1909/m2, tamanhos padrão variados, com gola e punhos na mesma cor, com viés

intemo em cor verde bandeina, com 3 bordados, sendo um na frente, peito lado esqueÍdo (símbolo da

secretaria) com 9 cm de comprimento e 4 cm de altura, latenais das duas mangas com 6 cm de comprimento

e 3 cm de alfura, com aíe a ser fomecida pela secretaria. Todas as peças deverão ser embaladas em sacos

plásticos lransparentes.

UND 750 R$ 84,72 R$ 63.540,00

UND 1125 R$ 118,25 R$ 133.031,2510

SERVIDORES ADMINISTRATIVOS / EQUIPE GESTORA E MOTORISTAS

Camisa masculina e feminina modelo camisete de manga longa. Coníeccionada 60% Poliester e 40% Algodã0,

na cor cinza (tamanhos a ser fomecidos pela secretaria, P, M, G, E XG) com 3 bordados, sendo um na frênte,

peito lado esquerdo (símbolo da secretaria) com 9 cm de comprimento e 4 cm de altura, laterais das duas

mangas com 6 cm de comprimento e 3 cm de altuÍia, com arte a ser fomecida pela secretaria. Todas as peps

deverão ser embaladas em sams plásticos transparentes.

R$ 259.720,95

No DESCRTçÃO DOS ÍÍENS UND QUANT VALOR UNITARIO VALOR TOTAL

UND 70 R$ 139,55 R$ 9.768,5011

AGENTE DE SERV|ÇOS GERATS

Camisa modelo esporle Íino, manga curta, confeccionada em cedrofil cinza 67% poliéster e 33% algodã0,

gramatura 11591n2, com tamanhos padrão variados, detalhe em verde bandeira na paíe intema do

colarinho, mangas e lapelas dos bolsos, com dob bolsos embutidos, com botões verde bandeira, com dois

bordados laterab nas duas mangas com 9 cm de comprimento e 4 cm de altura, com aíe a ser fomecida

pela secretaria. Todas as peças deverão ser embaladas em sacos plásticos transparentes.

12

AGENTE DE SEGURANÇA PATRIMONIAL

Camisa modelo social, manga curta, confeccionada em cedroÍil cinza 67% poliéster e 33% a§odã0, com

gramatura 11fu/m2, com tamanhos padrâo variados, detalhes em verde bandeira na parte intema do

colarinho, lapelas dos bolsos e encima dos ombros, dois bolsos extemos no peito com botões verde

bandeira, mm dois bordados nas latenais das duas mangas, 9 cm de comprimento e 4 cm de altura, com arte

a ser fomecida pela secretaria. Todas as peças deverão ser embaladas em sacos plásticos transparentes.

UND 65 R$ 173,56 R$ 11.281,40

13

SERVIDORES ADMINISTRATIVOS

Camiseta gola polo com dois botôes transparentes com casa, em malha piquet cinza 50% poliéster e 50%

algodão, com gramatura 1909/m2, tamanhos padrão variados, com gola e punhos na mesma cor, com viés

intemo em cor verde bandeina, com 3 bordados, sendo um na frente, peito lado esquerdo (símbolo da

secrehria) com 9 cm de mmprimento e 4 cm de altura, latenais das duas mangas com 6 cm de comprimento

e 3 cm de alfura, com arte a ser fomecida pela secretaía. Todas as peças deverão ser embaladas em sacos

plásticos transparentes.

UND 250 R$ 84,72 R$ 21,'180,00

PÁGINA 33 DE 5í
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14

SERVIDORES ADMINISTRATIVOS / EQUIPE GESTORA E MOTORISTAS

Camisa masculina e Íeminina modelo camisete de manga longa. ConÍeccionada 60% Poliester e 400/o A§odã0,

na cor cinza (tamanhos a ser Íomecidos pela secretaria, P, M, G, E XG) com 3 bordados, sendo um na Írente,

peito lado esquerdo (simbolo da secretaria) com 9 cm de comprimento e 4 cm de altura, laterais das duas

mangas com 6 cm de comprimento e 3 cm de altun, com arte a ser fomecida pela secretaria. Todas as peps

deverão ser embaladas em sacos plársücos transparentes.

UND 375 R$ 118,25 R$ 44.343,75

UND QUANT. VALOR UNITARIO VALORTOTALNo DESCRçÂO DoS IÍENS

8250 R$ 39,34 R$ 324.555,00UND15

Camiseta personalizada (CAMPANHA) Confeccionada em tecido poli viscose - anti-pilling, gola V, cor

única, manga curta, com sublimaÉo total, arte a ser fomecida pela secretaria, tamanhos P, M, G, GG e

EXG. Todas as peças deverão ser embaladas em sacos plásticos transparentes.

R$ 22.432,50UND 750 R$ 29,91'16

Boné modelo Trucker, tamanho único, cor única, material em tecido Brim e telinha 100% pliester, regulador

plásüco, aba curvada, com três bordados computadorizados, sendo frente com tamanho até 6cm de altura

por í2 cm de laquna e lateral 3cm de altura por 6cm de largura, Todas as peças deveÉo ser embaladas em

sacos plásücos transparentes.

UND 600 R$ 46,35 R$ 27.810,0017

Chapéu promocional, tamanho único, cor única a ser informada pela secretaria. Descrição geral, tecido brim

(algodão), modelo Australiano, pensonalização em silk na frente laterais, ou frente e fundo com até 3 cores,

tecido fonado intemamente, cordão para pescoço e botoes de pressão para fechamento de abas nas

laterais. Todas as peps deverão ser embaladas em sacos plásticos transparentes.

R$ 77.400,00UND 450 R$ 172,0018

COLETE IDENTIFICAÇÂO, conÍeccionado em tecido brim 100% algodã0, com gramatura de 3309/m',

(tolerância de í- 5%), quantidade bolsos 4 (Írontais - 2 intemos e 2 extemos), com bandeira do Município e

do Estado, silcagem de idenüÍicação com o nome da Secretaria solicitante, caracteristicas adicionais bolso

extemo com lapela e Íechamento com velcro. Tamanhos diversos. Na parte intema do colete, deverá ser

costurada uma etiqueta resinada, na cor branca, com os caracteres tipogÉÍicos dos indicativos, na cor preta,

devendo ser uniformes e informar a razão social, CNPJ, composição do tecido, simbolos / instru@es de

lavagem e tamanho. As etiquetas devem cumprir as obrigações descritas no Regulamento Técnico Mercosul

sobre Etiquetagem de Produtos Têxteis, determinadas pela Resoluçâo No 02 do CONMETRO, de 6 de maio

de 2008. A camisa deve estar limpa e integra, isenta de qualquer defeito que comprometa sua apresentaÉo.

Todas as peças deverão ser embaladas em sacos plásticos transparentes.

UND 600 R$ 36,66 R$ 21,996,0019

SACOLA DE PANO PARA EVENTOS . SACOLA BICOLOR PERSONALIZADA, GRANDE COM ALCAS,

CONFECCIONADA EM 1000/0 ALGODAO, GRAMTATURA MINIMA DE 280G/I4'z, FUNDO E BARRADO DA

BOLSA EM ALGODAO TINGIDO, MEDINDO APROXIMADAMENTE 8,5 CM, E DEMAIS AREA DA BOLSA

EM ALGODAO CRU, 2 ALCAS DE 60 CM NA MESMA COR DO FUNDO, PERSONALIZACAO EM 1 COR EM

SERIGRAFIA TEXrlL. DIMENSOES MINIMAS (A X t X P): 35 X 32,5 X 15 CM (FUNDO E LATERAIS)

450 R$ 104,24 R$ 46.908,00UND20

CAMISA MANGA LONGA PROTEÇÃO UV - em malha tipopoliamkja ou similares, em mangas longas,

indicado para atividades em ambientes de exposiÉo solar, extremamente conÍoúvel, flexivel e com aiuste

no corpo. Durável, não produzir bolinhas, Íios, desbotar e desfiar. Com logomarca do município impressa no

lado esquerdo e com proteÇão igual ou superior de FPS 50+. Tamanho do PP ao XGG. MODELO FEMININO

R$ 52í.í0í,50

TOTALUND QUANT VALOR UNITARIO VALdN0 DESCRTçÃO DoS |TENS

PÁGINA 3'I DE 5í

LOTE 04 - MATERIAL PROMOCIONAL . C.P

\LOTE 05- MATERIAT PROMOCIONAL. C,R



EsrRoo oo PnnÁ

PRererunn MuHrcrpru oe ClrunÂ oos CnnruÁs
Furuoo Muurcrpnl De AsstsrÊucn SocrRl

21

Camiseta personalizada (CAMPANHA) Confeccionada em tecido poli viscose - anti-pilling, gola v, cor

única, manga curla, com sublimação total, arte a ser fomecida pela secretaria, tamanhos P, M, G, GG e

EXG. Todas as pEas deveÉo ser embaladas em sacos plásticos transparentes.

UND 2750 R$ 39,34 R$ 108.185,00

250 R$ 29,91 R$ 7 .477,5022

Boné modelo Trucker, tamanho único, cor única, material em tecido Brim e telinha 100% pliester, regulador

plástico, aba curvada, com três bodados compuladorizados, sendo frente com tamanho até 6cm de altura

por '12 cm de largura e lateral 3cm de altura por ôcm de largura. Todas as peças deverão ser embaladas em

sacos plásticos transparentes.

UND

UND 200 R$ 46,35 R$ 9.270,0023

Chapéu promocional, tamanho único, cor única a ser informada pela secretaía. Descrição geral, tecido brim

(algodão), modelo Australiano, personalização em silk na frente laterais, ou frente e fundo com até 3 cores,

tecido fonado intemamente, cordão para pescoço e botões de pressâo para Íechamento de abas nas

laterais. Todas as peças deverão ser embaladas em sacos plásticos transparentes.

UND 150 R$ 172,00 R$ 25.800,0024

COLETE IDENTIFICAÇÃO, conÍeccionado em tecido brim 100% algodã0, com gramatura de 3309/m',

(tolerância de +/- 5%), quantldade bolsos 4 (Írontais - 2 intemos e 2 extemos), com bandeira do Município e

do Estado, silcagem de identificação com o nome da Secretaria solicitante, caracteristicas adicionais bolso

extemo com lapela e fechamento com velcro. Tamanhos diversos. Na parte intema do colete, deverá ser

costuriada uma etiqueta resinada, na cor branca, com os caracteres tipogÉÍicos dos indicativos, na cor preta,

devendo ser uniformes e inÍormar a razão social, CNPJ, composição do tecido, símbolos / instruçôes de

lavagem e tamanho. As etiquetas devem cumprir as obrigações descritas no Regulamento Técnico Mercosul

sobre Etiquetagem de Produtos Têxteis, determinadas pela Resolução No 02 do CONMETRO, de 6 de maio

de 2008. A camisa deve estar limpa e íntegra, isenta de qualquer defêito que comprometa sua apresentaÇão.

Todas as peças deverão ser embaladas em sacos plásticos transparentes.

UND 200 R$ 36,66 R$ 7.332,0025

SACOLA DE PANO PARA EVENTOS. SACOLA BICOLOR PERSONALIZADA, GRANDE COM ALCAS,

CONFECCIONADA EM lOO% ALGODAO, GRAMATURA MINIMA DE 28OG/IVI', FUNDO E BARRADO DA

BOLSA EM ALGODAO TINGIDO, MEDINDO APROXIMADAMENTE 8,5 CM, E DEMAIS AREA DA BOLSA

EM ALGODAO CRU, 2 ALCAS DE 60 CM NA MESMA COR DO FUNDO, PERSONALIZACAO EM 1 COR EM

SERIGRAFIA TE)ÍIL. DIMENSOES MINIMAS (A X L X P): 35 X 32,5 X 15 CM (FUNDO E LATERAIS)

R$ '15.636,00to

CAMISA MANGA LONGA PROTEÇÃO UV - em malha tipopoliamida ou similares, em mangas longas,

indicado para atividades em ambientes de exposição solar, extremamente confortável, flexivel e com ajuste

no corpo. Durável, não produzir bolinhas, Íios, desbotar e desfiar. Com logomarca do municipio impressa no

lado esquerdo e com proteção igual ou superior de FPS 50+. Tamanho do PP ao XGG. MODELO FEMININO

UND
R$

150,00
R$ 104,24

R$ í73.700,50

UND QUANT VALOR UNITARIO VALOR TOTALNo DESCRçÂo DOS rÍENS

UND 50 R$ 125,16 R$ 6.258,0027 Bandeira do Brasil 2 panos med. 0,90x1,30cm em tecido 100% Poliester sublimada.

UND 50 R$ 129,03 R$ 6,451,5028 Bandeira do Estado do Pará 2 panos med. 0,90x1,30cm em tecido 100% Poliester sublimada

UND 50 R$ 137,25 R$ 6.862,5029
Bandeira do Municipio de Canaâ dos Caa.jás 2 panos med.0,90x1,30cm em tecido 100% Poliester

sublimada.

UND 4 R$ 248,86 R$ 995,4430 Bandeira do Brasil 3 panos med. 1,35 x1,93cm em tecido 100% Poliestersublimada.

UND 4 R$ 22s,01 R$ 900,04

t\

3'r Bandeira do Estado do Pará 3 panos med. '1,35x1,93cm em tecido 100% Poliester sublimada.

UND 4 R$ 235,95 R$ 943,80

\-
32

Bandeira do Município de Canaã dos Carajás 3 panos med. 1,35 x'l ,93 cm em tecido '100% Poliester

sublimada.

PÁGINA 35 DE 5í
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Kit de Bandeiras Estaduais 2 panos, sendo 28 bandeiras med. 0,90x1,30cm em tecido 100% Poliester

sublimada, 28 mastros de aluminio de 2 mt com ponta de lança, e 28 talabartes nas cores da bandeira.
UND R$ 3.753,33 R$ 3,753,33

UND 2 R$4.442,49 R$ 8.884,9834
Kit de Bandeiras Estaduais 3 panos, sendo 28 bandeiras med. 1,35x1,93cm em tecido 100% Poliester

sublimada.

R$ 35.049,59

UND QUANT. VALOR UNITARIO VALOR TOTALNo DESCRTçÃo DoS |TENS

PAR 300 R$117,50 R$ 35.250,0035

Tênis unissex - Tênis atacador numeração 23 ao 43, com especificaçao e normas técnicas descritas em

plena conÍormidade com as normas da ABNT NBR '16473 - conÍorto em calpdo escolar - requisitos normas

e ensaios - primeina ediçao ln4nX6. Esta especiÍicação fixa as condições minimas exigíveis para a

padronização e o recebimento do calpdo tipo tênis. Para esse modelo uma serie de pré-requisitos são

importantes e necessários, Íocando na segurança dos usuários assim como Íatores ergonÔmicos,

embasados em normas técnicas brasileiras e de conforto.

(Descrição mnforme foto que consta no anexo l)

PAR 420 R$32,05 R$ 13.461,0036
CHINELO - Chinelo par de sandálias (similar à havaianas) embonachada, mm tiras Íinas emborrachadas, 23

ao 43

R$ 18.711,00

QUANT VALOR UNITARIO VALOR TOTALNo DESCRTçÃo DOS rrENS UND

R$ 19.656,00

Conjunto inÍantil masculino composto por uma camiseta em meia malha + bermuda em moletom leve sem

Íelpa estampado. ldade de 1 a 16 anos.Todas as peças deverão ser embaladas em sacos plásticos

transparentes.

UND 240 R$ 8'1,9017

R$ 99,00 R$ 28.215,0038
Conjunto infantil Íeminino composto por uma blusa + shorts saia em cotton, ldade de 1 a 16 anos.Todas as

peças deverão ser embaladas em sacos plásticos transparentes.
UND 285

R$ 9.37s,00PAR 375 R$ 25,0039 MEIA UNISSEX, na cor branca confeccionada em Íio '100% algodã0, absorvente, cardado puro, malha 10/'1.

UND 23 R$ 395,00 R$ 9.085,0040

Kit berço conteúdo da embalagem: 01 edredom l,ô0mX1,00m; 01 protetor de berço, com 03 peps: 01

cabeceira c/zíper 68cmx48cm(com refil)/02 laterais c/ziper 1,35m X 30cm (com reÍil); 01 jogo de lençol berço

03 pêças; 01 lençol de cima 1,60m X 97cm /01 lençol de baixo c/elástico 1,57m X 97cm / 01 fronha 40cm X

30cm; 01 mosquiteiro varal inteiro c/ bandô 1 ,30m/ Tule 7,00m diâmetro x 1,8 m altura. Garantia: deíeitos de

Íabricação.o jogo deveÉ ser acondicionado em embalagem plástica Íechada com ziper ou outro sistema,

Conter também, as informações da marca, composição do jogo, dimensões, composição do tecido, dentre

outras. Nas peças deverão estar Íixadas as etiquetas contendo informações de lavagem, composição do

tecido, cnpj do fabricante, entre outras.

R$ 64,58 R$ 2.906,1041

Jogo de lençol para berço confeccionado com material macio e resistente. 100% algodã0. Contem 3 peças;

01 lençol de cima, 01 lençol de elástico, 01 fronha. o jogo deverá ser acondicionado em embalagem plástica

fechada com ziper ou outro sistema. Conter também, as inÍormações da marca, composição do jogo,

dimensôes, composição do tecido, dentre outras. Nas peças deverão estar fixadas as etiquetas contendo

inÍormaçoes de lavagem, composição do tecido, cnpj do fabricante, entre outras.

UND 45

PÁGINA 36 DE 51
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Coniunto roupa de cama solleko, com as seguintes especiÍicaSes minimas: para cama de solteiro.

Composição do conjunto: 1 (um) lençol de elástim, 'l (um) lençol de cobrir sem elástico, 1 (uma) Íronha;

dimensÕes: Lençol de elástico: 88cm x 1,88m x 30 cm; lençol de cobrin 1,80m x 2,60m; fronha: 50cm x 70cm;

composição do tecido: 100% algodão - percal í80 Íios - toque acetinado. Corcs: estampa lisa, branca ou azul

claro. Canacterísticas adicionais: o jogo deverá ser acondicionado em embalagem plástica fechada com zíper

ou outro sistema. Conter também, as informações da marca, composição do logo, dimensões, composição do

tecido, dentre outras. Nas peças deverão estar fixadas as etiquetas contendo informaçôes de lavagem,

composição do tecido, cnpj do fabricante, entre outras.

UND 83 R$ '166,40 R$ 13.81 1,20

UND 135 R$ 84,50 R$ 11.407,5043
TOALHA DE BANHO.Especiflcação : CONFECCIONADA EM TECIDO 100% ALGODAO, GRAMATURA:

450G/M', TAI4ANHO: 150CM DE COMPRIMENTO POR 75CM DE LARGURA

UND 38 R$ 6,05 R$ 229,9044 CUECA INFANTIL - Cueca inÍantil, 100% algodão, antialérgica, com elástico, tamanho P/M/G/GG

UND 45 7,28R$ 327,60R$45 CALCINHA INFANTIL - Calcinha infantil, 100% algodã0, antialérgica, com elástico. tamanho P/Í\,!/G/GG

R$ 899,84UND 38 R$ 23,6846

Sutiã Top Jwenil Cotele Em Algodã, possui proteçâo antibacteriana, confeccionado com teclJo e toque macio

na composiçâo no tecido relevo: 96% viscose 04% elastano, liso: 94% a§odão 06% elastano, renda: 90%

poliamida 10% elastano, fono do corpo: 100% algodã0, tamanho: 08 - 10 - 12 anos, tabela de medidas (cm):

tamanhoSa'l2anosbusto64-6768-7273-76costas60-6263-6465-66a1çasíxasereguláveis,
todo Íêchado nas coshs e base toda rendada.

R$ 95.9í3,14

UND QUANT VALOR UNITARIO VÂLOR TOTALNo DESCRçÃO DoS IÍENS

80 R$ 81,90 R$ 6.552,00UND47

Coniunto infantil masculino composto por uma camiseta em meia malha + bermuda em moletom leve sem

felpa esEÍnpado. ldade de 1 a '16 anos.Todas as peças deverão ser embaladas em sacos plásticos

transparentes.

R$ 9.405,00UND 95 R$ 99,0048
Coniunto infantil feminino composto por uma blusa + shorb saia em cotton. ldade de 'l a '16 anos.Todas as

peças deverão ser embaladas em sacos plásticos transparentes.

PAR 125 R$ 25,00 R$ 3.125,0049 MEIA UNISSEX, na cor branca confeccionada em fio 100% algodão, absorvente, cardado puro, malha 10/1

R$ 2.765,00UND 7 R$ 395,0050

Kit beço conteúdo da embalagem: 01 edredom 1,60mX1,00m; 01 protetor de beç0, com 03 peças: 01

cabeceira dzíper 68cmx48cm(com reÍil)/02 laterab c/zíper 1,35m X 30cm (com reÍil); 0'l jogo de lençol berço

03 peças; 01 lençol de cima 1,60m X 97cm /01 lençol de baixo c/elàstico 1,57m X 97cm / 01 Íronha 40cm X

30cm; 01 mosquiteiro varal inteiÍo c/ bandô 1,30rn/ Tule 7,00m diâmetro x í,8 m altuna. Garantia: defeitos de

fabricação.o jogo deverá ser acondicionado em embalagem plástica Íechada com ziper ou outro sistema.

Conter também, as informaÉes da marca, composiÉo do jogo, dimensões, composição do tecido, dentre

outras. Nas peças deverão estar Íixadas as etiquetas contendo informações de lavagem, composiçâo do

tecido, cnpj do fabricante, entre outras.

UND 15 R$ 64,58 R$ 968,70

Jogo de lençol para berço confeccionado com material macio e resistente. 1 00% algodã0. Contem 3 peças;

01 lençol de cima, 01 lençol de elástico, 01 fronha. o jngo deverà ser acondicionado em embalagem plástica

Íechada com ziper ou outro sistema. Conter também, as informaçÕes da marca, composiçáo do logo,

dimensões, composição do tecido, dentíe outras. Nas peças deverão eshr fixadas as etiquelas contendo

informações de lavagem, composição do lecido, cnpj do fabricante, entre outras.

51
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Conjunto roupa de cama solteiro, com as seguintes especiÍica@s minirnas: paÍa cama de solteiro.

Compsição do conjunto: 1 (um) lençol de elástico, I (um) lençol de cobrir sem elástico, 1 (uma) Íronha;

dimensões: Lençol de elástico: 88cm x 1,88m x 30 cm; lençol de cobrir: '1,80m x 2,60m; fronha: 50cm x 70cm;

composição do tecido: 100% algodão - percal 180 Íios - toque acetinado, Cores: estampa lisa, branca ou azul

claro. Caracteristicas adicionais: o jogo deverá ser acondicionado em embalagem plástica fechada com zíper

ou outro sistema. Conter também, as informaçoes da marca, composição do jogo, dimensÕes, composição do

tecido, dentre outras. Nas peças deverão estar fixadas as etiquetas contendo informaçôes de lavagem,

composiçao do tecido, cnpj do fabricante, entre outras.

UND 27 R$ 166,40 R$ 4.492,80

UND 45 R$ 84,50 R$ 3.802,5053
TOALHA DE BANHO.EspeciÍicação : CONFECCIONADA EM TECIDO í000/0 ALGODAO, GRAI4ATURA:

450G/M'!, TAIUANHO: 150CM DE COMPRIMENTO POR 75CM DE LARGURA

UND 12 R$ 6,05 R$ 72,6054 CUECA INFANTIL - Cueca infantil, '100% algodã0, antialérgica, com elástico, tamanho P/M/G/GG

7,28R$ 109,20R$55 CALCINHA INFANTIL - Calcinha infantil, 100% algodã0, antialérgica, com elástim. tamanho P/M/G/GG UND 15

56

Sutiã Top Juvenil Cotele Em Algodã0, possui proteção antibacteriana, confeccionado com tecido e toque macio

na composição no tecido relevo: 96% vismse M% elastano, liso: 94% a§odão 06% elastano, renda: 90%

poliamida 10% elastano, Íono do corpo: 100% algodão, tamanho: 08 - '10 - '12 anos, tabela de medidas (cm):

tamanhoSa12anosbusto64-6768-7273-76costas60-6263-6465-66a1çasÍixasereguláveis,
todo fechado nas costas e base toda rendada.

UND 12 R$ 23,68 R$ 284,16

R$ 3í.576,96

TOTAL GERAL

21. ANEXOS

21.1. Anexo a esta solicitação estão:

a)ANEXO r- ESPECTFTCAÇÔES TECNTCA

R$ 1.32't.745,29
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ANEXO II

MODELO . EMPREGADOR PESSOA JURíDICA

DECLARACÃO

Ref.: (identificação da licitaçâo)

inscrito no CNPJ no..................., por intermédio de seu representante legal

o(a) S(a) portado(a) da Carteira de ldentidade ns......,... e do CPF ns

:....., DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXX|ll do art. 7o da Constituição

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos e mão-de-obra infantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( )

de de 20_.

(representante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXolil

MODELO DE DECLAR,A cÃo PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEOUENO PORTE

n0.....................,......e o CPF n0,..,..

A empresa inscrita no CNPJ no por intermédio

de seu representante legal o(a) Sr, (a),..,..... .,., portado(a) da Carteira de ldentidade

DECLARA, para Íins legais, sob as penas da lei, de que

cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas

condiçoes do Eslatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei

Complementar no. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 30; que está apta a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra

nas situações relacionadas no §40 do art. 30 da citada Lei Complementar.

de

Representante Legal
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ANEXO IV

MODELO

DECLARAçÃO Oe CoNHECTMENTO DAS REGRAS DO EDTTAL

A empresa inscrita no

sediada no endereço

por intermédio do seu representante legal S(a),

CNPJ sob o no

telefone/fax no

portado(a) da Carteira de ldentidade n0

edoCPFn0-,DECLARAqueateveamploaceSSoequeconhece
todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatório,

de de 20_.

Representante Legal
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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N'

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI

FAZEM O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA
SOCIAL DE CANAA DOS CARAJAS E A

EMPRESA....

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJAS, NESTE AtO dENOMiNAdO

CONTRATANTE, com sede à _, Canaã dos Carajás - Parâ, representado neste ato pela Sra.

Secretaria Municipal e, de outro lado, doravante designado simplesmente CONTRATADA, a

empresa, inscrita no CNPJ (MF) sob o no estabelecida

iHXXSr#S:iil :I ffilâ:â $". 1
SSP/- e CPF (MF) n' , de acordo com a representação legal que lhe e outorgada
por-,têmentresijustoeavençado,ecelebramopresentecontratoparaaquisição
de artigos de cama e banho, vestuário infantil, bandeiras, uniforme dos SCFV, servidores e camiseta
personalizada (campanhas), atendendo a demanda do Fundo Municipal de Assistência Social de

Canaã dos Carajás, Estado do Pará, conforme estabelecido no Edital 

-12022, 

na Ata de Registro de

Preços no _ e mediante as cláusulas e condições que reciprocamente estabelecem e vão a seguir

mencionadas e a Proposta apresentada pela CONTRATADA, constantes do Processo licitatório no

_I2022IFMAS-CPL, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares das Leis

no 10.520/2002 e 8.666/93, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. A CONTRATANTE contrata empresa habilitada para aquisição de artigos de cama e banho,

vestuário infantil, bandeiras, uniforme dos SCFV, servidores e camiseta personalizada (campanhas),

atendendo a demanda do Fundo Municipal de Assistência Social de Canaã dos Carajás, Estado do

Pará, em conformidade com as condiçoes estabelecidas no edital do Pregão n.o 

-12022-SRP 

e seus

anexos, partes integrantes deste Contrato.

PLANILHA DESCRITIVA

CLAUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS

1. O valor deste Contrato e de R$ ).

CLAUSULA TERCEIRA. DO PERCENTUAL DE CORREÇÃO

1. Os preços praticados pelo presente instrumento são Ílxos e irreajustáveis, na forma do apresentado

na Ata de registro de Preço que o originou, sujeitos unicamente as condiçoes previstas na Lei federal

ITEM DECSRTÇÃO MARCA QANT UNID. P. UNIT P, TOTAL

VALOR GLOBAL
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1. A lavratura do presente contrato decorre da realização do Pregão no. _l2022lCPL, realizado com

fundamento na Lei n0 10.520, de 17 de julho de 2002e no Decreto Municipal n" 691/2013, e na Lei n0

8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

1. A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei no 8.666/93

combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CLAUSULA SEXTA - DA VIGÊNCA E DA EFICACIA

1. A vigência deste Contrato será até _ de _de 2022, contado da data da sua assinatura,

podendo ser prorrogado, mediante interesse das partes, com eÍicácia legalapos a publicação do seu extrato

no Diário OÍicialdo Municipio, no site: www.diariomunicioal.com/famep, tendo início e vencimento em dia

de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

CLAUSULA SETIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

1. Caberá ao CONTRATANTE:

1.1 - Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências do

CONTRATANTE, para a entrega das notas Íiscais/faturas;

1.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fomecimento que venham

a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

1.3 - lmpedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste contrato;

1.4 - Efetuar, periodicamente, pesquisa para obtertabela indicativa da média de percentual

de reajuste de preços autorizada pelo Govemo Federal;

1.5 - Permitir à CONTRATADA o acesso à tabela de que trata o subitem anterior;

1.6 - Efetuar o pagamento mensal devido pelo efetivo fomecimento dos produtos, desde

que cumpridas todas as exigências do contrato;

1.7 - Comunicar, oficialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas oconidas, consideradas

de natureza grave;

1.8 - Solicitar, sempre que julgar conveniente, a substituição de produtos que porventura

tenha sido recusado pela FISCALIZAÇAO;

1.9 - Denunciar a empresa revendedora dos produtos quando da suspeita de

comercialização de produtos que esteja de acordo com as normas de comercializaçáo.

CLAUSULA OITAVA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

PÂGINA 43 DE 51

8.666/93.

CLAUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL



1

ESTADo Do PARÁ

PREFEITURA MUNIcIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS

FUNDo MUNIcIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:

1.1 - Efetuar o fomecimento dentro das especiÍicaçoes e/ou mndiçôes constantes do

orçamento, devidamente aprovado pela CONTRATANTE;

1.2- Executar diretamente este mntrato, sem transÍerência de responsabilidades ou

subcontrataçÕes não autorizadas pelo CONTRATANTE;

1.3- Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração do

CONTRATANTE ou a terceiros, decoÍrentes de sua culpa ou dolo, quando do Íornecimento dos

produtos em aprêço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento pelo CONTRATANTE;

1.4 - Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade

do CoNTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus

empregados durante o fornecimento dos produtos objeto deste contrato;

1.5- Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CoNTRATANTE,

obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do produto;

1 ,6 - Substituir no prazo de 24 horas, qualquer bem que o CONTRATANTE considerar que

não atenda às especiÍicaçoes do Anexo l, do edital;

1.7 - Comunicar por escrito, ao Chefe do Departamento de compras do CONTRATANTE,

qualquer anormalidade de caáer urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

1.8 - Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição

dos produtos; e

1.9 - ManteÍ, durantê toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas neste c0ntrato.

CúUSULA NoNA - DAS OBRIGAÇÔES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS.

1. ÀCoNTRATADAcaberá,ainda:

1.1 - Assumir a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes deste

contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à AdministraÉo do CONTRATANTE, nem

poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

cúusuLA DÉcrMA - DAS 0BRTGAÇôes cenRrs

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

1.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de
pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste contrato;

1.2- é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste

contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRAÍANTE;
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1.3 - é vedada a subcontratação de outra empresa para a execução da totalidade do objeto

deste contrato.

cúusuLA DÉcrMA pRTMETRA - D0 AcoMpANHAMENTo E DA FrscALrzAÇÃo

1. Durante a vigência deste Contrato, a prestação dos serviços, será acompanhada e Íiscalizada pelo

Íiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, por meio de ato administrativo (portaria), devidamente
publicado nos meios oÍiciais.

2. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento
dos bens e pÍodutos mencionados, determinando o que Íor necessário à regularização das Íaltas ou defeitos
observados.

4. A CONTRATADA poderá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de

vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessáí0.

5. Além do acompanhamento e da Íiscalização do fornecimento dos bens e produtos, o Chefe do
Departamento de Compras do C0NTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualquer fomecimento que esteja

sendo executado em desacordo com o especiÍicado, sempÍe que essa medida se tomar necessária.

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fomecimento dos bens e
produtos e atividades conelatas, O CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer Íorma

restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o
fomecimenlo, diretamente ou por prepostos designados.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA ATESTAÇÃO

1. A atestação das notas Íiscais/faturas que compÍovam o fomecimento dos bens caberá ao Chefe do

Departamento de Compras do CONTRATANTE ou servidor designado para esse Íim.

CúUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DESPESA

A despesa com o fomecimento dos produtos de que trata o objeto, mediante a emissão de notas de

empenho global, conerá a conta do elemento orçamentário:

Atividade:

ClassiÍicação

CúUSULA DECIMA QUARTA- DO PAGAMENTO

1. A CoNTRATADA apresentaÉ nota Íiscal/Íatura para liquidação e pagamento das despesas,

eÍetivamente executadas, pelo CONTRATANTE, em Canaã dos Carajás - PaÉ, mediante pagamento via

depósito bancário, no prazo de 30 (trinta) dias conidos, contados da entrega dos documentos no Setor

Financeiro do C0NTRATANTE.

1 .1 - O preço a serconsiderado para o efeito de pagamento, para cada tipo de bem, será o constante

da pÍoposta Apresentada no Pregão n0. l2022lCPL.
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2. 0 CoNTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o

fornecimento dos bens não estiver de acordo com a especiÍicação apresentada e aceita.

3. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores conespondentes a multas ou

indenizações devidas pela C0NTRATADA, nos termos deste contrato.

4. Nenhum pagamento será efetuado à CoNTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de prEos ou compensação

Íinanceira por atraso de pagamento,

5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CoNTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice de compensação Íinanceira devido pelo

CONTRATANTE, entre a data acima reÍerida e a conespondente ao eÍetivo adimplemento da parcela, terá

a aplicação da seguinte Íórmula:

EM=lxNxVP

0nde:

EM = Encargos moratórios;

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP= Valor da parcela a ser paga;

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1= (TX) l= (6/100)

365 365

TX = Percentual da taxa anual =6%

| = 0,00016438

5.1 - A compensação financeira prevista nesta Condição será incluida na fatura/nota Íiscal

seguinte ao da oconência.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÂO DO CONTRATO

1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. ô5 da Lei 8.666/93, desde que haja

interesse da Administração do CONTRATANTE, com a aprêsentação das devidas justiÍicativas adequadas

a este contrato.

CúUSULA DECIMA SEXTA - Do AUMENTO OU SUPRESSÃO

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valoÍ inicial atualizado deste mntrato podêrá

ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65,

parágrafos 10 e 20, da Lei no 8.666/93.

'1,1 - A CONTRATADA Íica obrigada a aceitar, nas mesmâs condições.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DAS PENALIDADES
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1. A CONTRATADA está sujeita à multa de 0,3% (zero víqula três por cento) sobre o valor total deste

contrato por dia e por descumprimento de obrigaçÕes fixadas no Edital. A multa tem de ser recolhida pela

CONTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicaçã0.

2. Pela inexecução totalou parcialdo objeto deste contrato, a Administração do CONTRATANTE ou

Administração Pública poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
:ri ti *i:i* t,': . "2.1- Advertência;

2.2 - Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;

2.3 - Suspensâo temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administraçâo do CONTRATANTE, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos.

3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou

a penalidade, a

CONTRATADA que:

3.1 - Ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato;

3.2 - Não mantiver a proposta, injustiÍicadamente;

3.3 - Comportar-se de modo inidôneo;

3.4 - Fizer declaração falsa;

3.5 - Cometer fraude fiscal;

3.6 - Falhar ou fraudar na execução deste contrato;

3.7 - Deixar de assinar o contrato.

4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua

inscrição no Cadastro de Fomecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades

referidas no Capítulo lV da Lei n.0 8.666/93.

5. Comprovado impedimento ou reconhecida Íoça maior, devidamente justiÍicado e aceito pela

Administração do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens

l a3destaCláusula.

6. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública,

poderá ser aplicado à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

CLAUSULA DECIMA OITAVA. DA RESCISÃO

1, A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos

77 a80 da Leino 8.666/93.

2. A rescisão deste contrato poderá ser:
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2.1 - Determinada por ato unilateral e escrita da Administração do CONTRATANTE, nos

casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada;

2.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitaçã0,

desde que haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE;

2.3 - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matêria.

3, A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada

da autoridade competente.

3.1 - 0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLAUSULA DECIMA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DA CONTRATADA

1. Este contrato fica vinculado aos termos do Pregão no. _12022-SRP, cuja realização decorre da

autorização do Senhor Autoridade superior do CONTRATANTE constante do processo n0.

_I2022IFMAS-CPL, e a Proposta da CONTRATADA.

CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

1. As questões decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Canaã dos Carajás - Pará, com

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso l,

alínea "d", da Constituição Federal.

E, para Ílrmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaã dos Carajás - Pará, em _ de de 2022.

DOS CARAJAS CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

F1a - NoM 2.-N
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ANEXO VI

MINUTA DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO 

-
PREGÃO PRESENCIAL N" /2022-SRP

PROCESSOLICITATORION' /2022lFMAS-CPL

No dia _ de dE2022, O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANAÃ

DoSCARAJAS,comsede-,CanaãdosCarajás-Pará,representadonesteatopelaSra.-.
RES0LVEregistraroSpreçoSofertadospelaBeneficiáriadaAta,aempresa-,CNPJn"

, situada à Fone/FaíE-mail: neste ato representada pelo

senhor _, inscrito no CPF (MF) n' RG n' de acordo com a classiÍicação

por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital e anexos, sujeitando-se

as partes às normas constantes na Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no vigente Decreto que

regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no Art. 15 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto

Municipal no 686, de 05 de agosto de 2013, e das demais normas legais aplicáveis, e em conformidade com as

disposiçÕes a seguir:

1. D0 OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual aquisição de artigos

de cama e banho, vestuário infantil, bandeiras, uniforme dos SCFV, servidores e camiseta personalizada

(campanhas), atendendo a demanda do Fundo Municipal de Assistência Social de Canaã dos Carajás,

Estado do Pará.

2. DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS: Os preços registrados e as quantidades máximas a serem contratados por

meio de contratos derivados desta Ata de Registro de Preços, previstos na legislaçâo vigente, são os que seguem:

Item Produto
MARCA

Quant. Unid
Preço

unitário
Preço total

Preço Global

2.2, Essas quantidades são as estimativas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos produtos objeto

desta Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação do órgão gerenciador, na contratação da totalidade dos

itens e nem das quantidades indicadas.

2.3. As contratações deconentes desta Ata de Registro de Preços dependerão da disponibilidade orçamentária e

2.4. As especiÍlcaçoes dos produtos do objeto e as demais condições de execução são aquelas

Termo de Referência, Anexo I do Edital e na proposta apresentada pela Beneficiária da Ata.
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2.5. A localização preclsa, os prazos e as condições especiÍicas do fornecimento dos produtos estarão indicados na

ordem de compras. A ser emitida pelo contratante, quando da efetiva aquisição dos produtos.

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇoS: 0 Registro de Preços será formalizado por intermédio desta Ata de Registro

de Preços e nas condiçoes previstas no Edital.

3.1. A Ata de Registro de Preços teÉ validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

3.2. Durante o prazo de validade da Ata de Regisúo de Preços, o órgão gerenciador não será obrigada a firmar as

contrataçóes que deles poderão advir, facultando-se a realizaçáo de licitação especiÍica para a contratação

pretendida, sendo assegurada preferência em igualdade de condições à BeneÍiciária da Ata.

3.3. A BeneÍiciária da Ata terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem de

compÍas ou a nota de empenho, contados da convocação.

3.4. A BeneÍiciária da Ata convocada que não comparecer para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem de compra ou

a nota de empenho, no prazo estipulado ou não cumprir as obrigaçÕes estabelecidas na Ata de Registro de Preços,

estará sujeito às sançóes previstas no Edital.

4. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS: Será permitida a adesáo de órgãos não participantes desta

Ata, até o limite individual de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados e, na totalidade das adesÓes,

até o dobro dos quantitativos registrados, conforme legislação vigente.

5. DO CONTRoLE E DAS ALTERAÇOES DE PREÇOS: Os preços registrados nesta Ata de Registro de Preços serão

Íixos e ineajustávêis pelo prazo de 12 (doze) meses da data de recebimento das propostas.

Após esse periodo os pÍeços serão reajustados com base no reajuste de preços ocorrido no mercado, mediante

comprovação através de documentos oíciais.

5.1. 0 preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato

que eleve o custo, cujos preços foram registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociaçÕes junto à

BeneÍlciária da Ata, observadas as disposições legais.

5.2. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por moüvo superveniente, o órgão

gerenciador convocará a BeneÍiciána da Ata para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo

mercado, observadas as disposiçÓes legais.

5.3. Frustrada a negociaçã0, a BeneÍiciária da Ata será liberada do compromisso assumido.

5.4. Na hipótese anterior, o órgão gerenciador mnvocará os demais fomecedores visando igual oportunidade de

negociaçã0.

5.5. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e a BeneÍiciária da Ata, mediantê

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador podeÉ liberar a

BeneÍiciária da Ata do compromisso assumido, caso a comunicaçáo ocorra antes da ordem de compra, e

aplicação da penalidade se conÍirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

5.6. Não havendo êxito nas negociaçóes, o órgão gerenciador procederá à revogação da Ata de RegistÍo de P

adotando as medidas cabíveis para obtenção da aquisição mais vantajosa.
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6, DO CANCELAMENTO D0 REGISTRO DE PREÇOS: A BeneÍiciária da Ata terá seu registro cancelado quando:

6.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

6.2. Não retirar a ordem de compra ou nota de empenho ou não assinar o contrato no prazo estabelecido pelo

contratante, sem justificativa aceitável;

6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do Art. 87 da Lei n" 8.666/1993 ou no Art. 7'da Lei n'
10.520, de 2002.

6.5. O cancelamento de registro, nas hipoteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será

formalizado por despacho da autoridade superior da contratante.

6.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por Íato superveniente, deconente de caso fortuito ou força

maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados por razão de interesse público

ou a pedido do fornecedor,

7. DAS CONDIÇOES GERAIS: As condições gerais do fornecimento dos produtos, tais como especificaçÕes, os

prazos, as obrigações do Fundo MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJAS e da

Beneficiária da Ata, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se deÍinidos no Edital da licitação e seus

anexos, em especial o Termo de Referência, e na proposta apresentada pela Beneficiária da Ata.

E, para Íirmeza e validade do que Íoi pactuado, lavrou-se a presente Ata de Registro de Preços em 03 (três) vias de

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das

partes, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJAS e Beneficiária da Ata.

Canaã dos Caralás - Pará, em _ de_ de2022

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAÃ DOS

CARAJAS

BENEFICIARIA DA ATA
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ANEXO I

ESPECIFICACÔES TÉCMCAS LOTE 08. ITEllll 01 . ESPECIFICACÔES DO TÊN§:

TÊMS - Tênis atacador numeraçâo 23 ao 43, com especifimção e nomas técnicas descritas em plena conformidade com as normas da ABNT NBR 16473 -

conforto em calpdo esmlar - rquisitos normas e ensaios - primeira ediÉo i1rn4nÍ6.
Esta especificação Íixa as condiçoes mínimas exigiveis para a padronização e o recebimento d0 calçado tipo tênis. Para esse modelo uma serie de pré-

requisitos são importantes e necessários, focando na segurança dos usuários assim como fatores ergonômicos, embasados em normas técnicas brasileiras e

de conforto, (Descrição mmpleta abaixo):

DAS NORMAS E DOCUMENTOS COMPLE[{ENTARES

Na aplicação desta especificação é necessário consultar a relação de normas abaixo dentre outras, que serão utilizadas na confecÉo e inspeção do

CALÇADO:

CABEDAL:

Parte superior do tênis que está em mntato direto com o pé do usuário, constituído de duas partes: interna e externa. 0 cabedal do tênis deverá ser

constituído em tecido n/on 100% poliésler, utilizar uma base (reforço do cabedal) em material não tecido 100% poliéster, peças em lona 100% algodã0,

unidas pelo processo de colagem, costuras e solda eletrônica.

0s tecidos e laminados utilizados para a sua construção deverão eslar isentos de defeitos e devem sermaleáveis,0 desenho do cabedal deve ser

constituído pelas sEuintes partes: gáspea, biqueira, detalhe lateral, detalhe cabedal, traseiro, lingueta e peças complementares p/enÍeite e adomo,

As Bordas das peças do cabedal extemo necessitarão ser (orladas) em Íunção dos matérias empregado para a Íabricaçáo do mesmo, desta forma as partes

de peps sobrepostas não poderão criar volumes de material excessivo, resultando em marcas ou volumes de material indesejados para o cabedal do tênis,

Na região superior da parte traseira do cabedal e na parte interna da lingueta deverá ser utilizada uma espuma para promover o acolchoamento desta rEiã0,

trazendo uma maior percepçâo de conforto e sEurança ao usuário,

GÁSPEA:

P4a inicial que tem a Íinalidade de contibuir para com o visual e durabilidade do calçado, Constituída em tecido duplo (mullifilamentos em 2D), composição

100% poliéster.

B]QUEIRA/ DETALHE LATERAU TRASEIRA:

Confeccionado em lona 100% algodã0, ligamento panamá (grão de anoz) gramatura mÍnima 2809/m'z, densidade do urdume mínimo 50 fios/pol, densidade da

trama minima 30 fos/pol dublada (unida) mm fono ligamento sarja na cor natural, gramatura mínima 1809/m'z, densidade do urdume minimo 70 fios/pol,

densidade da trama mínima 30 fios/pol, gramatura total mínima 4709r/m'?.

ABIIT NBR í059í/08: DETERMTNAÇÃo DA GRAMATURA DE SUPERFICIES TÊnElS.

AATCC 20/í3 e 20e114: ANALISE DE FIBRAS QUALITATIVA - ANALISE DE FIBRAS QUANTITATIVAS.

ABNT NBR 85371í5: DETERMINAÇÃo DA DENSIDADE.

ABNT NBR 14184112: DETERMINAÇÃo DA ESPESSURA,

ABNT NBR tSO 2781/í5: DETERMTNAÇÃO DA DENSIDADE METODO A (HIDR0STÁIC0).

ABNT NBR í4454/07: DETERMINAÇÃo DA DUREZA SHoRE A e D

NBR í4835/í3: MASSA D0 CALÇADO,

NBR 14836tÍ4: ptCO DE PRESSAo NA REG|Ao D0 CALCANEo / PlCo DE PRESSÃo NA REGIAo DA CABEÇA DoS METATARSoS.

NBR í4837: TEMPERATURA INTERNA.

N8R14838/16: INDICE DE AM0RTECIMENTO.

NBR í4839115: tNDtCE DE PRoNAÇÃo.

NBR í4840/í5: pERCEpÇÂo DE CALCE / MARCAS/LESÔES,

NBR í4834/í5: C0NF0RT0 D0 CALÇADO.

Canaá dos Carajás - PA22de agosto de 2022
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ATACADOR:

Peça que tem a finalidade de ajustar o calçado ao pé d0 usuário para o uso (caminhada), proporcionando segurança ao caminhar. ConÍeccionado em

cabos transados 100% poliéster formato chato com mmprimento de acordo com cada numeração,

LINGUETA:

Consütuída em tecido duplo (multifilamentos em 2D), composição 100% poliéster, Peça obrigatória, sendo que deverá apresentar peça sobreposta (Língua,

espuma e Íono). Nalingueta deverá ser utilizada espuma o que também contribuirá para maior percepção de conforto ao usuáriodo tênis,

FORRO DO TRASEIRO E LINGUETA:

Forro do traseiro: Peça com finalidade de dar acabamento interno ao calçado, proporcionando maiormnforto ao caminhar, Coníeccionado em tecido

tipo colmeia na cor preto, composiçâo 100% poliéster.

Fono da linqueta: Peça com finalidade de dar acabamento interno ao calçado, proporcionando maiorconforto ao caminhar. Confeccionado em tecido

tipo colmeia na cor preto, composição 100% poliéster.

PALMILHA INTERNA:

Peças que tem a Íinalidade de proporcionar maior conforto ao caminhar e de fácil higienizaçâo (removivel). Confeccionada na sua parte superior em tecido ou

não tecido na cor branco, unida a base pelo processo filme adesivo, e sua base em EVA (Etil, Vinil e Acetato),

SOLETA:

Confeccionada em borracha termoplástica dureza máxima 65, resistência ao deEaste máximo de 250 mm3, na cor preto mnforme a ilustração nesse

descritivo. Onde a mesma deverá conter sulcos para escoação de água e sujeiras, e assim melhor aderência. Deverá conter de forma Íixa, permanente

visivelo número referente ao tamanho do calpdo.

PEÇA CENTRAL DIANTEIRA:

Confeccionada em bonacha termoplástica dureza máxima 65, resistência ao desgaste máximo de 250 mm3

PECA DETALHE FRENTE/TRASEIRÂ:

ConÍeccionada em bonacha termoplástica dureza máximo 65, resistência ao desgaste máximo de 250 mm3

ENTRESSOLA:

Confeccionada em bonacha termoplástica dureza máximo 65, resistência ao desgaste máximo de 2ô0 mm3 na cor branco, Lembrando que a soleta, entressola

e cabedal deverão ser unidos pelo processo denominado inserto (ausência de adesivos).

RONALDO SILVA Assinado de forma disital
' ' poTRONALDOSILVA

ARAUJO:74 1 9 1 6r annuto'7 41 e1 65e2oo
Dados: 2022.08.22se200 ;;;;;:orõ;--

RONALDO SILVA ARAUJO

Portaria. No:017/2021 - GP

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social

Canaã dos Carajás -PA22 de agosto de2022.
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